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Montar uma nova políti- 
ca de controle de preços 
que freie a escalada infla-
cionária, de consenso entre 
governo e empresários e 
que sobreviva até a posse 
do novo presidente da Re-
pública. Essa é a estraté-
gia básica , que o ministro 
da Fazenda, Mailson Fer-
reira da Nóbrega, e o mi-
nistro do Planejamento, 
João Batista de Abreu, pro-
curaram desenvolver com 
mais de trinta empresários 
dos setores da indústria de 
alimentos, higiene e limpe-
za, eletroeletrônicos e diri-
gentes do segmento vare-
jista, como Mappin, Lojas 
Americanas, Mesbla e ata-
cadistas. 

Foram três reuniões se-
paradas, onde os ministros 
colocaram algumas suges-
tões para orientar as con-
versas, como a criação de 
um referencial de preços —
seja o IPC do mês anterior, 
uma média do IPC dos últi-
mos três meses ou a utiliza-
ção de custos setoriais —, 
para servir de teto às re-
marca-ções de preços daqui 
até o dia 15 de março de 90, 
quando assume a nova ges-
tão governamental. 

Evitou-se falar em pre-
fixação de um índice ou 
aplicação de um redutor, 
mas segundo Edgar de 
Abreu, chefe da Secretaria 
de Abastecimento e Preços 
(Seap), seria uma política 
de controle exercida pelas  

câmaras setoriais, através 
da qual se permitiria que o 
reajuste até o referencial 
fixado fosse feito automati-
camente; e os setores que 
pleiteassem aumentos aci-
ma desse percentual te-
riam que passar pelo crivo 
da câmara setorial — onde 
estariam representados to-
dos os integrantes da ca-
deia de produção de um de-
terminado produto —, além 
de representantes do 
CIP/SEAP e das empresas 
estatasis, cujas tarifas 
também seriam definidas 
nesse fórum, considerando 
a necessidade de controle 
da inflação e a viabilização 
de investimentos das em-
presas estatais no ano que 
vem. 

"Vamos ver se é possível 
montar as câmaras seto-
riais e aplicar essa política 
de preços numa emergên-
cia e achamos que o gover-
no tem que participar em 
duas frentes — tanto na 
área de recuperação das 
tarifas públicas quanto tia 
política de juros. O governo 
vai ter que sentar nessa 
mesa de negociação das câ-
maras setoriais para defi-
nir esses dois pontos. Acha-
mos que os juros podem ser 
reduzidos, já exerceram o 
papel que tinham e hoje são 
indicadores de preços", ob-
servou o 'presidente da As-
sociação Brasileira da In-
dústria de Alimentos, Ed-
mundo Klotz. Ele defendeu 
como referencial de preços 
a utilização do IPC do mês 
anterior. Assim, a inflação  

do mês passado serviria co-
mo teto para reajustes de 
preços deste mês. 

Segundo Klotz, os empre-
sários retornam na próxi-
ma quinta-feira para uma 
nova conversa com Nóbre-
ga e Abreu (participou da 
reunião de ontem também 
a ministra do Trabalho, 
Dorothea Werneck), já 
com estudos mais precisos 
e discussões junto às suas 
bases. "Nos vamos elencar 
alguns produtos mais im-
portantes na formação de 
preços e verificar o que es-
tá acontecendo desde a 
área de matérias-primas 
até o bem acabado, por que 
alguns preços estão se des-
garrando", explicou. Se 
houver necessidade de im-
portação, como parece 
ocorrer no segmento das 
embalagens, o governo au-
torizará a compra -do pro-
duto no mercado interna-
cional. Se a constatação é 
de que pode-se resolver o 
problema de pressão de 
preços contingenciados às 
exportações, também se to-
maria tal decisão. 

Arthur Sendas, presiden-
te da Associação Brasileira 
dos Supermercados, acha 
que se essa tentativa de en-
tendimento der certo, será 
possível manter- a taxa de 
inflação nos próximos me-
ses no patamar-registrado 
em agosto/setembro, até 
que o próximo governo te-
nha condições de adotar as 
medidas mais definitivas 
de combate à inflação. 

"Não há perigo de um no- 

vo choque. Mas há perigo 
de uma hiperinflação e isso 
nos queremos evitar", dis-
se Klotz, que, confirmando 
Sendas, relatou que o mi-
nistro da Fazenda garantiu 
que não cometerá o "cri-
me" de aplicar um novo 
congelamento de preços e 
salários. A situação é 
difícil. "A preocupação é 
de todos, e no estágio em 
que chegou esse govenro, 
ele não resolve mais nada 
sozinho", observou o presi-
dente da Abia. 

Na quinta-feira, portan-
to, os empresários retor-
nam à Brasília com uma 
pauta mínima de negocia-
ção, que passa pela escolha 
de um indicador para rea-
justar os preços máximos, 
com prazo mínimo de 30 
dias entre um aumento e 
outro e, segundo Edgar 
Cardoso, todas as regras 
que eventualmente surgi-
rem desse entendimento 
serão fruto de um consen-
so. "O governo não imporá 
nada." E quem obedecer a 
esse referencial de reajus-
te de preços estará livre da 
burocracia do CIP (Conse-
lho Interministrial de Pre-
ços); que apenas homolo-
gará tudo que for decidido 
nas câmara setoriasis. 

Já os empresários Paulo 
Vellinho, da Admiral Sprin-
ger, e Carlos Antonio Roc-
ca, do Mappin, não gosta-
ram da idéia de um refe-
rencial de preços. "O mer-
cado é mais poderoso que 
qualquer referência de pre-
ços", disseram. 


